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RESUMO 
 

Objetiva-se avaliar o conhecimento dos enfermeiros que atuam na Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS), com ênfase na Atenção Básica e Atenção Especializada de 

Saúde, acerca do Transtorno do Espectro Autista (TEA).  Trata-se de um estudo 

quantitativo, observacional, foi realizada a aplicação do questionário KCAHW aos 42 

enfermeiros atuantes na RAPS, de um município na Zona da Mata pernambucana. 

Observou-se uma lacuna no conhecimento dos enfermeiros, onde, a maioria dos 

enfermeiros (54,8%) foram categorizados como apresentando pouco conhecimento 

sobre o TEA, ao passo que 45,2% foram classificados como tendo bom 

conhecimento. Conclui-se que, os enfermeiros da RAPS apresentaram pouco 

conhecimento acerca do TEA, onde, observou-se algumas possíveis causas, como: 

déficit na formação acadêmica e uma carência na promoção de capacitação dos 

enfermeiros, por parte dos municípios, que reforçaram a existência dessa lacuna. 

 

Palavras-chave: transtorno do espectro autista; atenção à saúde; atenção básica à 

saúde; enfermagem; conhecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The objective of this study is to evaluate the knowledge of nurses working in the 

Psychosocial Care Network (RAPS), with an emphasis on Primary Care and 

Specialized Health Care, regarding Autism Spectrum Disorder (ASD). This is a 

quantitative, observational study, in which the KCAHW questionnaire was 

administered to 42 nurses working in the RAPS of a municipality in the Zona da Mata 

region of Pernambuco, Brazil. A gap in knowledge among the nurses was observed, 

with the majority (54.8%) categorized as having low knowledge about ASD, while 

45.2% were classified as having good knowledge. It is concluded that RAPS nurses 

presented limited knowledge regarding ASD. Possible causes were identified, such 

as deficits in academic training and a lack of professional training promoted by the 

municipalities, which reinforced this existing gap. 

 

Keywords: ​autism spectrum disorder; ​health care; primary health care; nursing; 

knowledge.​  
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O PRESENTE TRABALHO ESTÁ APRESENTADO NO FORMATO DE 

ARTIGO REQUERIDO PELA REVISTA REUOL, CUJAS NORMAS PARA 

SUBMISSÃO DE ARTIGOS SE ENCONTRAM NO ANEXO A. 

 

INTRODUÇÃO 
 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do 

neurodesenvolvimento que é caracterizado por prejuízos na comunicação e 

interação social, estereotipias motoras, adesão inflexível a rotinas ou padrões 

ritualizados de comportamento, entre outros. Os primeiros sinais e sintomas surgem 

no período inicial do desenvolvimento, sendo comumente reconhecidos por volta dos 

12 a 24 meses de vida, entretanto, o grau das manifestações clínicas diferem em 

cada indivíduo, podendo ser percebido antes ou após o segundo ano de vida.1-2 

Dados do último Censo Demográfico identificou 2,4 milhões de pessoas com 

diagnóstico de TEA no Brasil, sendo que no ano anterior, em 2021, segundo o 

Ministério da Saúde, o Brasil realizou pouco mais de 9 milhões de atendimentos às 

pessoas com autismo em ambulatórios, desses, 4,1 milhões eram crianças de até 9 

anos de idade. Desse modo, observa-se que uma significativa parcela da população 

faz parte do espectro autista e que a demanda é cada vez mais crescente, 

evidenciando a necessidade de profissionais da saúde qualificados para o 

atendimento dessa população.3-4  

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) é a estrutura utilizada para o 

atendimento às pessoas com autismo e suas famílias. A RAPS consiste em um 

conjunto integrado e articulado de diferentes pontos de atenção que devem estar 

preparados e equipados para prestar assistência. Dentre os vários pontos da RAPS, 

merecem destaque a Atenção Básica de Saúde e a Atenção Especializada, por 

serem as principais portas de entrada desses indivíduos para o Sistema Único de 

Saúde (SUS), são neles que há uma maior vinculação dos profissionais com a 

família e com a criança, impactando positivamente no desenvolvimento infantil.5-6  

Os profissionais de saúde são peças chaves em relação ao Transtorno do 

Espectro Autista, considerando que o diagnóstico precoce é fundamental para o 

melhor desenvolvimento da criança com autismo. Cardoso sugere que a 

identificação precoce, juntamente a uma abordagem intensiva apresenta o potencial 
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de impedir a manifestação completa do TEA, por coincidir com o período do 

desenvolvimento em que há uma alta neuroplasticidade. Sendo assim, observa-se a 

importância dos profissionais de saúde, em especial, a enfermagem que atua nos 

primeiros contatos da Atenção Básica com a criança com autismo.7 

Destaca-se o papel do enfermeiro, no rastreio e no processo diagnóstico do 

TEA, no momento da consulta de puericultura durante a primeira infância. A partir 

das consultas é possível avaliar o crescimento e desenvolvimento das crianças, 

além de realizar a escuta qualificada com os cuidadores, já que os mesmos são em 

geral os primeiros a detectarem atrasos no neurodesenvolvimento e sinais de TEA. 

O enfermeiro pode utilizar inúmeros instrumentos de rastreio de sinais em suas 

consultas de puericultura, no entanto, destaca-se o M-CHAT-R (Modified Checklist 

for Autism in Toddlers, Revised).8 

O M-CHAT-R é um dos instrumentos mais acessíveis por estar atualmente na 

caderneta da criança, sendo de fácil aplicação e entendimento para os pais. A 

entrevista é realizada com os pais, sendo o questionário composto por 20 quesitos 

de “sim” ou “não” nos quais as perguntas são inteiramente voltadas a detectar sinais 

do TEA. Embora os enfermeiros sejam frequentemente os responsáveis pela 

identificação dos primeiros sinais de atrasos do desenvolvimento na atenção básica, 

ou para elaboração do Projeto Terapêutico, através da atenção especializada, 

alguns estudos demonstraram o déficit no conhecimento acerca da temática para 

enfermeiros em ambas as áreas.9-11 

Um estudo realizado na cidade de São Paulo com enfermeiros cursando 

especialização em Saúde Mental, destacou algumas dificuldades na execução da 

assistência de enfermagem. Os entrevistados, relataram que ao longo da graduação 

a temática não era muito abordada, gerando um déficit de conhecimento e uma 

insegurança para a realização da assistência, que só foi aprimorada com a prática 

ao decorrer dos anos. Foi também apontado que, embora atualmente os 

profissionais reconheçam os cuidados utilizados na assistência, nenhum deles 

souberam apresentar argumentos que fundamentassem a sua prática clínica.10-11  

Desse modo, objetivou-se avaliar o conhecimento dos enfermeiros que atuam 

na Rede de Atenção Psicossocial, com ênfase na Atenção Básica e na Atenção 

Especializada de Saúde, acerca do Transtorno do Espectro Autista, no município de 

Vitória de Santo Antão – PE, no ano de 2025. 
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MÉTODO 
 

Trata-se de um estudo observacional transversal com abordagem quantitativa. 

A coleta de dados foi realizada entre os meses de maio a julho de 2025 e ocorreu na 

cidade de Vitória de Santo Antão - PE, tendo como população os enfermeiros das 

Unidades Básicas de Saúde, do Centro de Atenção Multidisciplinar Infantojuvenil 

(CEAMI) e do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS).  

A amostra do estudo foi constituída por 42 enfermeiros, sendo 40 enfermeiros 

profissionais de 38 Unidades Básicas de Saúde (UBS’s), constituindo a totalidade de 

UBS’s nos 3 territórios da área urbana e no território da área rural, do município de 

Vitória de Santo Antão – PE, e 2 enfermeiros da atenção especializada, sendo 1 

profissional atuante no Centro de Atenção Multidisciplinar Infantojuvenil (CEAMI) e 1 

no Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). 

Foram incluídos nesse estudo todos os enfermeiros atuantes das Unidades 

Básicas da Saúdes, e enfermeiros do CEAMI e CAPS do município de Vitória de 

Santo Antão, que estiveram plenamente atuando em suas funções nos setores no 

momento da coleta, e excluídos aqueles que durante o período de coleta de dados 

estiveram de licença, férias, em período de afastamento da sua unidade de atuação 

ou que a pesquisadora foi 3 vezes na instituição e não o encontrou, tendo em vista 

que o contato não pôde ser efetuado. 

Os dados foram coletados por meio de dois instrumentos: Formulário de 

Qualificação Profissional e o questionário KCAHW (Knowledge about Childhood 

Autism among Health Workers) traduzido na versão brasileira por Rezende L.O. et. 

al (2020). O formulário de qualificação profissional possui 17 quesitos que tem o 

intuito de coletar dados acerca do nível de formação acadêmica dos participantes, 

desde a graduação a formações complementares na área estudada.  

O questionário KCAHW traduzido contém um total de 19 perguntas de 

múltipla escolha com as opções: “sim”, “não”, “não sei”, sendo apenas uma delas 

considerada correta. O questionário é dividido em 4 domínios, cada domínio aborda 

um tipo de déficit ou padrão comportamental apresentado por pessoas com autismo. 

O domínio 1 trata sobre os déficits na interação social, o domínio 2 é formado por 

apenas 1 questão que trata sobre o déficit de pessoas com autismo na área de 

comunicação e desenvolvimento de linguagem, o domínio 3 aborda o 

comportamento de padrão estereotipado, e por fim, o domínio 4 avalia se o 
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enfermeiro tem conhecimento acerca de que tipo de transtorno é o TEA, possíveis 

comorbidades e idade de início do mesmo. 

Inicialmente foi explicado aos enfermeiros das unidades a serem 

entrevistadas, sobre o estudo e a sua importância, posteriormente, foi entregue o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para maiores de 18 anos ou 

emancipados, após a assinatura dos termos deu-se início a aplicação dos 

instrumentos de coleta.  

O primeiro instrumento aplicado foi o formulário de qualificação profissional. 

Nesta etapa inicial, realizou-se uma entrevista com os participantes, com a duração 

máxima de 2 minutos a fim de coletar os dados desejados.  

Posteriormente, aplicou-se o questionário KCAHW traduzido que é 

autoaplicável, ou seja, o mesmo foi entregue aos participantes para que 

respondessem sem interferências. A fim de mitigar o viés de consulta de fontes 

externas dos participantes, a pesquisadora esteve presente no ambiente durante o 

preenchimento do questionário, garantindo assim a fidedignidade das respostas 

obtidas. 

A pontuação do questionário KCAHW ocorreu da seguinte forma: se a 

resposta assinalada estiver correta, soma-se 1 ponto na nota, caso esteja incorreta, 

não somam nota. Sendo assim, é possível obter uma pontuação total máxima de 19 

pontos e mínima de zero (0). Foi considerado que possuem um bom conhecimento 

aqueles que atingirem a média maior ou igual a 15 acertos, caso a média seja menor 

que 15 acertos foi considerado que o profissional tem pouco conhecimento.10 

A análise estatística dos dados foi realizada por meio do software R versão 

4.5.1. Inicialmente, procedeu-se à análise descritiva das variáveis categóricas e 

quantitativas, com a apresentação de frequências absolutas (N), percentuais (%). 

Para verificar a normalidade da distribuição dos escores do questionário KCAHW, foi 

aplicado o teste de Shapiro-Wilk. Como o resultado indicou violação do pressuposto 

de normalidade (p < 0,05), optou-se pelo uso de testes não paramétricos nas 

comparações entre grupos. 

Nas comparações envolvendo variáveis com duas categorias (por exemplo, 

sexo e tipo de instituição de formação), utilizou-se o teste de Mann-Whitney. Para 

variáveis com três ou mais categorias (como faixa etária, escolaridade, tempo de 

formação acadêmica e número de qualificações profissionais), foi aplicado o teste de 
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Kruskal-Wallis. Quando aplicável, medianas, médias e desvios-padrão foram 

apresentados para descrever o comportamento das variáveis por grupo. 

A pontuação total do questionário KCAHW e seus respectivos domínios também 

foram comparados segundo características sociodemográficas e profissionais dos 

participantes, com o objetivo de identificar possíveis associações entre o nível de 

conhecimento sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e os fatores analisados. 

A força das associações foi interpretada com base na significância estatística 

(p < 0,05), sendo que, nos casos em que não foram observadas diferenças 

significativas, os resultados descritivos foram utilizados para discussão exploratória 

dos dados. Todos os testes consideraram um nível de significância de 5% (p < 0,05). 

O estudo contemplou os princípios éticos para apreciação do comitê de ética 

da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) em cumprimento da resolução Nº 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que trata das diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. O estudo foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFPE, sob parecer n° 86084124.1.0000.9430. 

 

RESULTADOS 
 

Participaram do estudo 42 enfermeiros atuantes na Rede de Atenção 

Psicossocial do município de Vitória de Santo Antão–PE, sendo a maioria do sexo 

feminino (97,6%). Quanto à faixa etária, houve predominância de profissionais entre 

29 a 38 anos (40,5%), seguidos por 33,3% entre 18 a 28 anos. 

No que se refere à escolaridade, a maior parte dos enfermeiros possuía 

pós-graduação Lato Sensu (78,6%), enquanto 11,9% tinham apenas ensino superior 

completo e 9,5% relataram formação por meio de residência. Em relação ao tempo 

de formação acadêmica, houve predominância de profissionais que atuavam há 

menos de 5 anos (42,9%) e apenas 2,4% tinham mais de 21 anos de formação, 

evidenciando que apenas uma pequena parcela da amostra possui muitos anos de 

experiência no âmbito profissional. Quanto à instituição de formação acadêmica, 

76,2% dos participantes foram formados em instituições privadas, e 23,8% em 

instituições públicas. 

A tabela 1 apresenta os aspectos relacionados à qualificação profissional e 

percepção sobre o TEA. Observa-se que se refere à qualificação profissional, 
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metade dos enfermeiros (50,0%) declarou possuir duas ou mais formações 

complementares em saúde. Apesar disso, quando questionados sobre qualificações 

específicas na área do TEA, 95,2% afirmaram não possuir qualquer formação 

voltada para esse público, evidenciando uma lacuna na formação técnica voltada à 

temática. 

Quanto à produção científica relacionada ao TEA, 97,6% dos profissionais 

relataram não ter trabalhos publicados, o que pode reforçar a baixa inserção do 

tema na prática acadêmica e científica da categoria. Ainda, 97,6% dos participantes 

estão atuando há menos de 5 anos na unidade de saúde atual, o que pode indicar 

rotatividade ou presença de profissionais em início de carreira. 

Sobre a capacitação institucional durante o período de atuação, 57,1% 

relataram já ter participado de alguma capacitação relacionada ao TEA, enquanto 

42,9% não tiveram esse tipo de formação. Ao serem questionados sobre seu próprio 

conhecimento, 54,8% dos enfermeiros consideraram possuir conhecimento 

adequado para atender pessoas com TEA, enquanto 40,5% reconheceram não se 

sentirem preparados. Apesar disso, a maioria expressou reconhecer a importância 

do tema: 88,1% dos profissionais relataram sentir necessidade de capacitação na 

área e 97,6% concordaram que o município deveria ofertar mais programas de 

qualificação e conscientização profissional sobre o TEA. 

 

Tabela 1: Aspectos relacionados à qualificação profissional e percepção sobre o TEA. 

Variável N % 

Possui alguma qualificação profissional?   
Nenhuma 5 11,9 
1 16 38,1 
2 ou mais 21 50,0 

Possui alguma qualificação profissional na área do TEA?   

Nenhuma 40 95,2 

1 1 2,4 
2 ou mais 1 2,4 

Possui trabalhos científicos publicados com a temática abordada?   

Nenhuma 41 97,6 

2 ou mais 1 2,4 

Há quantos anos atua na UBS atual?   

< 5 anos 41 97,6 
6 a 10 anos 1 2,4 
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Capacitação na área estudada durante o período de atuação na 
unidade de saúde atual   

Não 18 42,9 
Sim 24 57,1 

Acha que possui um conhecimento adequado para realizar o 
atendimento a pessoas com autismo e seus familiares?   

Não 17 40,5 

Não sei 2 4,8 
Sim 23 54,8 
Sente a necessidade de se capacitar na área?   

Não 3 7,1 

Não sei 2 4,8 

Sim 37 88,1 

Acha que deveria haver mais programas de conscientização e 
qualificação profissional para os enfermeiros acerca do TEA no seu 
município de atuação? 

  

Não 1 2,4 

Sim 41 97,6 
 

 

A partir da distribuição dos escores obtidos pelos participantes no 

questionário KCAHW, observou-se que a maioria dos participantes obteve escores 

entre 15 e 12 pontos, representando 25% e 22,5% da amostra, respectivamente. 

Escores mais baixos, como 10 e 11 pontos, foram menos frequentes, representando 

5% e 7,5% da amostra, enquanto os escores mais altos (17 e 18 pontos) aparecem 

com frequência intermediária, representando 12,5% e 5%, respectivamente. 

Com base nos critérios de classificação do instrumento, observou-se que 23 

participantes (54,8%) foram categorizados como apresentando pouco conhecimento 

sobre o TEA, ao passo que 19 participantes (45,2%) foram classificados como tendo 

bom conhecimento. 

A tabela 2 apresenta a comparação do Escore do Questionário KCAHW 

segundo variáveis profissionais e acadêmicas dos participantes. Nas variáveis com 

duas categorias, como sexo de nascimento, instituição de formação acadêmica e 

tempo de atuação na UBS atual, foi utilizado o teste de Mann-Whitney, que é 

indicado para comparar dois grupos independentes em relação a uma variável 

ordinal ou numérica não normalmente distribuída. Já para as variáveis com três ou 

mais categorias, optou-se pelo uso do teste de Kruskal-Wallis, que é uma extensão 
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do teste de Mann-Whitney para mais de dois grupos e permite identificar se há 

diferenças estatisticamente significativas entre as medianas dos grupos. 

A partir dos resultados obtidos observaram-se algumas variações descritivas. 

Por exemplo, participantes com formação por meio de residência apresentaram 

maior média de escore (15,50), bem como aqueles com 49 anos ou mais (17,00), 

embora a amostra nesses subgrupos tenha sido pequena. 

 

Tabela 2: Comparação do Escore do Questionário KCAHW segundo variáveis 

profissionais e acadêmicas dos participantes (n = 42). 
Grupo N Média DP Mediana p valor 
Sexo      
Feminino 41 13,6 2,19 13 0.1024ᵃ 

Masculino 1 8.0  8  

Idade      

18 a 28 anos 14 14 2,25 15  

29 a 38 anos 17 13,2 2,30 13 0.2165 b 

39 a 48 anos 10 12,9 2,38 12  

49 anos ou mais 1 17  17  

Nível de escolaridade      

Ensino superior completo 5 13,20 3,27 15 0.1153 b 

Pós-graduação Lato Sensu 33 13,27 2,18 13  

Residência 4 15,50 1,73 16  

Anos de formação acadêmica      

< 5 anos 18 13,94 2,51 15 0.2051 b 

11 a 15 anos 9 13,22 1,66 13  

21 anos ou mais 1 17,00  17  

5 a 10 anos 14 12,79 2,42 13  

Instituição de formação acadêmica     

Instituição Privada 32 13,34 2,24 13 0.3847ᵃ 

Instituição pública 10 13,90 2,69 15  

Possui alguma qualificação profissional?     

1 16 13,06 1,93 13 0.4086 b 

2 ou mais 21 13,861 2,39 14  
Nenhuma 5 13,20 2,70 15  
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Há quantos anos atua na UBS atual?      

< 5 anos 41 13,49 2,36 13 0.90ᵃ 

6 a 10 anos 1 13  13  
ᵃ Mann-Whitney, Kruskal-Wallis b 

 

O questionário KCAHW é composto por quatro domínios, os quais avaliam 

diferentes aspectos do conhecimento dos profissionais sobre o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA). Cada domínio possui uma pontuação máxima distinta. 

Foram realizadas comparações entre as pontuações dos domínios segundo as 

variáveis profissionais e acadêmicas, onde vale ressaltar resultados obtidos nos 

domínios 1 e 3. 

A tabela 3 apresenta a comparação da pontuação do domínio 1 segundo 

variáveis profissionais e acadêmicas, onde no que diz respeito à faixa etária, os 

maiores escores foram observados entre os participantes com 49 anos ou mais 

(mediana = 8), seguidos pelo grupo de 18 a 28 anos (mediana = 7). Já quanto ao 

nível de escolaridade, os participantes com residência apresentaram a maior 

mediana (7). Na análise da instituição de formação acadêmica, os participantes 

oriundos de instituições públicas apresentaram mediana ligeiramente superior (7,5) 

em relação aos de instituições privadas (6). 

Tabela 3 – Comparação da Pontuação do Domínio 1 segundo variáveis 
profissionais e acadêmicas. 

Grupo DP Mediana N p valor 
Faixa Etária         

18 a 28 anos 1,87 7 14 

0,227ᵇ 
29 a 38 anos 2,00 6 17 

39 a 48 anos 1,60 6 10 

49 anos ou mais – 8 1 
Escolaridade         
Ensino superior completo 2.7019 6.0 5 

0.3304ᵇ Pós-graduação Lato Senso 1.8017 6.0 33 

Residência 0.9574 7.0 4 

Instituição de formação acadêmica        

Instituição Privada 1.7618 6.0 32 0.1523ᵃ 
Instituição pública 2.2232 7.5 10   

ᵃ Mann-Whitney, Kruskal-Wallis b 
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A tabela 4 apresenta a comparação da pontuação do domínio 3 segundo a 

variável idade. No Domínio 3 do instrumento, que abrange um escore máximo de 4 

acertos, a maioria dos grupos apresentou mediana máxima (4,0), indicando 

desempenho elevado e homogêneo nesse domínio entre os participantes, com 

variações discretas nas médias e desvios-padrão. No entanto, foi possível notar que 

os participantes com mais idade (49 anos ou mais) alcançaram escore máximo (4,0). 

Embora os resultados no Domínio 1 e 3 não tenham se traduzido em 

diferenças estatisticamente relevantes. Ainda assim, as variações observadas nas 

médias podem subsidiar interpretações futuras em estudos com amostras maiores. 

Tabela 4 – Comparação da Pontuação do Domínio 3 segundo a variável idade. 
Grupo N DP Mediana p-valor 
Idade         

18 a 28 anos 14 0,61 3 

0,529b 
29 a 38 anos 17 0,64 3 

39 a 48 anos 10 0,88 3 

49 anos ou mais 1 – 4 
Kruskal-Wallis b 

 

Quanto à classificação do nível de conhecimento dos participantes, 

observa-se na tabela 5 a distribuição da classificação do nível de conhecimento 

segundo variáveis sociodemográficas e profissionais dos participantes.  

Tabela 5 – Distribuição da classificação do nível de conhecimento segundo variáveis 

sociodemográficas e profissionais dos participantes (n = 42). 
 Bom conhecimento  

n (%) 
Pouco conhecimento  

n (%) Valor de p 

Nível de escolaridade       

Ensino superior completo 3 (60,0) 2 (40,0)  

Pós-graduação Lato Sensu 13 (39,4) 20 (60,6) 0,350 

Residência 3 (75,0) 1 (25,0)  

Anos de formação acadêmica   

< 5 anos 11 (61,1) 7 (38,9)  

5 a 10 anos 4 (28,6) 10 (71,4)  

11 a 15 anos 3 (33,3) 6 (66,7) 0,147 
21 anos ou mais 1 (100,0) 0 (0,0)  
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Instituição de formação acadêmica   

Instituição privada 13 (40,6) 19 (59,4) 0,468 

Instituição pública 6 (60,0) 4 (40,0)  

Qualificação profissional    
Nenhuma 3 (60,0) 2 (40,0)  

1 6 (37,5) 10 (62,5) 0,750 

2 ou mais 10 (47,6) 11 (52,4)  
Valores de p obtidos pelo Teste Exato de Fisher. 
  

No que se refere ao tempo de formação encontrou-se que indivíduos com 

menos de 5 anos de formados demonstraram maior proporção de bom 

conhecimento (61,1%). Quanto à instituição de formação, a maioria proveniente de 

instituições privadas apresentou pouco conhecimento (59,4%). 

Em relação à qualificação profissional, observou-se que aqueles com duas ou 

mais qualificações concentraram-se no grupo de bom conhecimento (47,6%), 

enquanto os que possuíam apenas uma qualificação, apresentaram maior proporção 

de pouco conhecimento (62,5%). 

 

DISCUSSÃO 

 
Um estudo realizado no interior de São Paulo, onde foi aplicado o mesmo 

questionário utilizado no presente estudo, identificou que os enfermeiros da atenção 

primária possuíam pouco conhecimento acerca do TEA, apresentando uma média 

de 12,8 acertos.10 Outro estudo realizado em um município de Santa Catarina, 

evidenciou que a maioria dos enfermeiros relataram possuir dificuldades em atender 

o paciente com suspeita de sinais de TEA.12 Os dados encontrados na literatura 

convergem com os resultados observados no presente estudo, onde a maioria dos 

enfermeiros (54,8%) foram categorizados como apresentando pouco conhecimento. 

A partir dos resultados encontrados e dos achados na literatura, pode-se 

sugerir possíveis causas para a existência da lacuna do conhecimento dos 

enfermeiros acerca do TEA, sendo elas: déficit na formação acadêmica, baixa 

produção científica, uma qualidade de ensino deficitária, baixa adesão a qualificação 

específica no TEA, pouco tempo de atuação em uma única unidade de saúde, 

indicando uma alta rotatividade ou até mesmo a presença de profissionais formados 
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há poucos anos e uma carência na promoção de capacitação dos enfermeiros 

acerca da assistência a pessoas com autismo, por parte do município, evidenciando 

um baixo investimento na educação permanente dos profissionais.13-17 

Em relação ao déficit na formação acadêmica, estudos apontaram que a 

maioria dos enfermeiros consideram insuficiente o conhecimento adquirido na 

graduação acerca do TEA, e que possuem insegurança em realizar o atendimento a 

pessoas com autismo.18 Torres AT. et al (2024) em seu estudo, observaram que os 

enfermeiros não receberam capacitação, durante ou após a formação acadêmica, 

acerca da temática de um modo frequente, e acrescenta, ainda que os enfermeiros 

disponham de instrumentos de triagem para a identificação do TEA, os mesmos 

possuíam pouco conhecimento acerca de sua função, recomendação e uso 

adequado, em consonância com outros achados, que apontaram que a maioria dos 

enfermeiros não utilizam ou não conhecem instrumentos de identificação dos sinais 

de alerta indicativos do TEA, incluindo o M-CHAT-R, presente na caderneta da 

criança.12,19-20 

No tocante aos estudantes de enfermagem, estudos apontaram também um 

déficit na formação acadêmica. Um estudo realizado em uma Universidade de 

Brasília, evidenciou que 100% dos estudantes de enfermagem entrevistados 

relataram acreditar que não adquiriram conhecimento suficiente sobre o cuidado a 

pessoas com autismo durante a sua formação acadêmica na graduação.13 Seguindo 

os mesmos resultados, um estudo realizado em uma Universidade Estadual Pública 

do Ceará com 60 estudantes dos últimos períodos da graduação de enfermagem 

apontou que mais de 60% da amostra não sabiam identificar a faixa etária do início 

da identificação dos primeiros sinais e sintomas do TEA, além de apresentarem 

outras dificuldades em reconhecer sinais diagnósticos, ressaltou também, que 100% 

dos participantes apontaram a falta de percepção e conhecimento dos profissionais 

da área da saúde acerca da temática.15 Esses achados evidenciam um déficit na 

formação acadêmica acerca da temática, tendo início na sua graduação e 

perdurando durante a atuação profissional. 

Quanto à produção científica relacionada ao TEA, 97,6% dos profissionais 

relataram não ter trabalhos publicados, sugerindo uma baixa inserção do tema na 

prática acadêmica e científica da enfermagem, reforçando os achados encontrados 

na literatura acerca do déficit na formação acadêmica.21 Destaca-se, também, que 

95,2% dos enfermeiros entrevistados afirmaram não possuir qualquer formação 
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voltada para assistência a pessoas com autismo, evidenciando uma lacuna na 

formação técnica voltada à temática. Um estudo de Medeiros TS. et al (2022) que 

realizou uma análise bibliométrica do panorama das produções científicas na 

enfermagem acerca do TEA apontou que, embora o número de produções sobre o 

tema venham aumentando na última década, ainda há uma escassez de 

publicações de artigos, o que limita a veiculação do conhecimento científico acerca 

do TEA entre os enfermeiros.21 

A qualidade de ensino da instituição de formação acadêmica dos profissionais 

também pode ser um fator contribuinte para o déficit do conhecimento dos 

enfermeiros acerca do TEA, onde observou-se que, a maioria dos participantes 

provenientes de instituições privadas (59,4%) apresentaram pouco conhecimento. 

Um estudo realizado em 2014, analisou os valores do Índice Geral de Cursos (IGC), 

publicado pelo INEP, nas cinco regiões brasileiras, onde observou que em todas as 

regiões as universidades públicas apresentaram um valor médio superior de IGC em 

comparação com as privadas, em consonância com os dados atuais, onde no último 

IGC, publicado pelo INEP, em 2023, as primeiras colocações com os maiores IGC 

são de universidades públicas.22-24 

Nas análises obtidas dos scores dos participantes no domínio 1, no que diz 

respeito à faixa etária, os maiores escores foram observados entre os participantes 

com 49 anos ou mais (mediana = 8), resultado também encontrado nos scores do 

domínio 3, onde foi possível notar que os participantes com mais idade (49 anos ou 

mais) alcançaram o score máximo (4,0). Embora os resultados no Domínio 1 e 3 não 

tenham se traduzido em diferenças estatisticamente significativas, pôde-se encontrar 

resultados semelhantes na literatura. Um estudo realizado em 2021, em uma capital 

da Etiópia, onde foi aplicado o questionário KCAHW com enfermeiros, identificou 

que a média do score obtida entre participantes com a faixa etária de 30 a 39 anos 

comparadas com os participantes mais novos (20 a 29 anos) foi significativamente 

maior.25 Outro estudo realizado na Itália, que também aplicou o questionário 

estudado, identificou uma diferença significativa entre enfermeiros mais jovens e 

mais experientes, sendo os últimos os que obtiveram maiores escores.26 

Por fim, destaca-se a capacitação profissional como um fator determinante no 

nível de conhecimento dos enfermeiros acerca do TEA. No presente estudo, 88,1% 

dos enfermeiros relataram sentir necessidade de capacitação na área e 97,6% 

concordaram que o município deveria ofertar mais programas de qualificação e 
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conscientização profissional sobre o TEA. A mesma necessidade foi expressada 

pelos enfermeiros da atenção primária realizada por Moraes (2025), onde 

observou-se que do total de enfermeiros entrevistados, 57% solicitaram 

capacitações em TEA e 43% sugeriram a criação de um protocolo de atendimento e 

fluxograma de encaminhamento no município.12 Neste contexto, evidencia-se a 

necessidade da criação, por parte dos municípios, de programas de capacitações 

para os enfermeiros atuantes na Rede de Atenção Psicossocial. 

CONCLUSÃO 
 

Verificou-se que os enfermeiros apresentaram pouco conhecimento acerca do 

Transtorno do Espectro Autista, onde, observou-se algumas possíveis causas que 

reforçaram a existência dessa lacuna, como o déficit na formação acadêmica, baixa 

produção científica da enfermagem, acerca da temática, uma qualidade de ensino 

deficitária, baixa adesão a qualificação específica no TEA, pouco tempo de atuação 

em uma única unidade de saúde e uma carência na promoção de capacitação dos 

enfermeiros acerca da assistência a pessoas com autismo, por parte do município.  

Vale ressaltar que, embora os resultados apresentados não tenham se 

traduzido em diferenças estatisticamente significativas, observou-se importantes 

variações descritivas que convergiram com diversos achados na literatura, 

evidenciando a importância do presente estudo para servir como uma alerta acerca 

da fragilidade presente no conhecimento da enfermagem sobre o TEA, que pode 

refletir na qualidade da assistência de enfermagem a pessoas com autismo e sua 

família. 

Sugere-se que, os cursos de graduação de enfermagem dêem uma maior 

atenção a temática em sua grade curricular, estimulando o debate e a produção 

científica dos estudantes de enfermagem acerca do TEA, desde a sua formação 

acadêmica. Sugere-se também que haja, por parte dos municípios, a criação de 

programas municipais de capacitação dos enfermeiros sobre a assistência de 

enfermagem para pessoas com autismo e seus familiares, para que, com o aumento 

do investimento na educação permanente desses profissionais, os mesmos possam 

adquirir uma maior segurança, conhecimento e embasamento técnico-científico para 

realizar o atendimento a essas pessoas nos diversos âmbitos da Rede de Atenção 

Psicossocial. 
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ANEXO A – NORMAS DE PUBLICAÇÃO DA REVISTA
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ANEXO B – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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